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1.	 INTRODUÇÃO
A Confederação Nacional de Municípios (CNM) tem 

acompanhado nos últimos anos o contínuo processo de 
municipalização dos serviços públicos, que tem exigido 
dos gestores locais grandes esforços para o atendimento 
das expectativas da municipalidade. Além de suas funções 
típicas, como a oferta de educação infantil e anos iniciais no 
ensino fundamental, bem como o atendimento da atenção 
primária, os Municípios cada vez mais têm sido desafiados, 
em função da ausência de efetividade das políticas federal 
e estadual, a tomarem para si atribuições típicas de outros 
Entes, mesmo sem financiamento efetivo.

Esse cenário evidencia fragilidades no pacto 
federativo brasileiro, caracterizado por uma distribuição 
assimétrica de competências e recursos. Como conse-
quência, observa-se um descompasso crescente entre as 
expectativas da população e a capacidade de entrega dos 
serviços públicos. Nesse contexto, os governos locais, por 
estarem mais próximos dos cidadãos, acabam assumindo 
papel protagonista na resposta às demandas sociais, ainda 
que em áreas que extrapolam suas competências constitu-
cionais.

A segurança pública desponta como um dos exemplos 
mais emblemáticos desse processo. Embora a Constituição 

Federal de 1988 não atribua objetivamente aos Municípios 
responsabilidade direta pela execução dessa política, na 
prática, as administrações locais têm ampliado significati-
vamente sua atuação por meio da criação e do fortalecimen-
to de guardas municipais, da implementação de sistemas 
de monitoramento e da cooperação com forças estaduais e 
federais. Esse movimento tem implicado aumento relevante 
de gastos públicos municipais e maior envolvimento institu-
cional na área.

Nos últimos anos, a segurança pública consolidou-
-se como uma das principais preocupações da sociedade 
brasileira, pressionando o Estado por respostas mais 
eficazes. Nesse cenário, o governo federal apresentou a 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 18/2025, que 
visa promover alterações estruturais no sistema nacional 
de segurança. Diante da relevância do tema, a Confedera-
ção elaborou um estudo técnico aprofundado para analisar 
a evolução e a distribuição dos gastos públicos no setor 
entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
objetivo essencial de qualificar o debate sobre o financia-
mento e as responsabilidades de cada Ente.
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O estudo está organizado em seis seções, além desta 
introdução. A seção 2 detalha a metodologia e oferece 
uma visão geral do gasto público em segurança pública, 
enquanto as seções 3 a 5 descrevem a evolução das 

despesas federais, estaduais e municipais em segurança 
pública entre 2016 e 2025. A seção 6 descreve o atual 
texto da PEC 18/2025 e as consequências aos Municípios. 
A última seção apresenta as considerações finais.

2.	COMPETÊNCIAS FEDERATIVAS EM SEGURANÇA 
PÚBLICA E A EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO

A organização da segurança pública, segundo redação 
constitucional do art. 144, é um dever do Estado, para a 
preservação da ordem pública, de pessoas e do patrimônio, 
sendo exercida através dos órgãos instituídos pela União 
(polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária 
federal e polícia penal federal) e pelos Estados (polícias 
militar, civil e penal e corpo de bombeiros), não conferindo 
uma responsabilidade direta aos Municípios em relação à 
organização da estrutura de segurança pública.

O papel dos Municípios se dá através do § 8º do mesmo 
artigo, que autoriza a constituição de guardas municipais, vin-
culando-as à proteção de seus bens, serviços e instalações. 
Atualmente, com a ampliação de sua atuação, por meio 
da expansão das guardas municipais e do aumento do in-
vestimento, os Municípios também integram efetivamente 
o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), instituído 
pela Lei 13.765/2018.

Para a análise do orçamento público com segurança 
pública, foram utilizadas fontes da contabilidade pública 
oficial, sendo para a União os dados do Siga Senado e dos 
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO), e 
para Estados e Municípios os dados da publicação Finanças 
do Brasil (Finbra) e dos RREOs para o exercício de 2025. 
Os dados analisados no estudo foram todos corrigidos 
pela inflação a preços de março de 2026, através do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), a fim de se 
avaliar a efetiva evolução do orçamento desde 2016.

O orçamento de segurança pública brasileiro – 
composto de União, Estados e Municípios – elevou-se de R$ 
135 bilhões em 2016 para mais de R$ 170 bilhões (1,3% do 
PIB) em 2025, o que confere um crescimento anual médio 
de 2,6% acima da inflação. 
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Para compreender melhor o que explica a ampliação 
das despesas, a CNM dividiu os gastos públicos em duas 
categorias: as despesas típicas, como policiamento, 
defesa civil e informação e inteligência, e outras despesas, 

notadamente relacionadas à gestão administrativa, de 
pessoal e operacional dos órgãos. A Tabela 1 apresenta a 
sua evolução no período de 2016 a 2025.

Tabela 1 – Despesas com segurança pública executadas (R$ bilhões a preços de mar/26)

Fonte: SIGA Senado e STN. Elaboração: CNM.

O grupo das despesas típicas de segurança pública 
apresentou um avanço significativo no período (52%), 
passando de R$ 43,9 bilhões em 2016 para R$ 63,5 bilhões 

em 2025 (+R$ 19,6 bilhões ou um crescimento médio de 
5,4% ao ano). Esse aumento de investimento se refletiu em 
um maior volume em ações de policiamento ostensivo, ca-

TOTAL 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Subfunções típicas 43,9 43,8 47,6 48,3 50,5 51,1 56,7 58,1 64,6 63,5

Policiamento 37,7 38,0 42,2 43,0 43,4 44,2 47,7 49,4 50,8 52,5

Defesa Civil 4,3 4,9 4,6 4,3 5,1 4,9 6,2 6,1 10,0 6,9

Informação e Inteligência 2,0 0,9 0,9 1,0 2,0 2,0 2,8 2,7 3,9 4,1

Demais subfunções 91,0 94,1 90,8 92,0 88,5 84,0 95,2 100,5 101,7 107,0

Total  134,97  137,96  138,45  140,31  139,01  135,11  151,91  158,62  166,34  170,46 

Subfunções típicas 33% 32% 34% 34% 36% 38% 37% 37% 39% 37%

Policiamento 28% 28% 30% 31% 31% 33% 31% 31% 31% 31%

Defesa Civil 3% 4% 3% 3% 4% 4% 4% 4% 6% 4%

Informação e Inteligência 1% 1% 1% 1% 1% 2% 2% 2% 2% 2%

Demais subfunções 67% 68% 66% 66% 64% 62% 63% 63% 61% 63%

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
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pacitações e operações especiais, além de desembolsos 
mais elevados em defesa civil e a duplicação dos investi-
mentos em inteligência.

Por sua vez, as demais despesas da segurança 
pública, que compreendem pagamento de pessoal e ad-
ministração interna, elevaram seus repasses no período de 
R$ 91 bilhões para R$ 107 bilhões (+ R$ 16 bilhões ou um 
crescimento médio de 1,8% ao ano). Como reflexo desse 
ritmo de expansão mais lento em comparação às áreas fi-
nalísticas, sua participação no orçamento total recuou de 
67% (dois terços) para 63% no período analisado.

Em 2025, do total das despesas em segurança pública, 
R$ 143,3 bilhões foram executadas por Estados e Distrito 
Federal, R$ 14,7 bilhões pela União e R$ 12,4 bilhões pelos 
Municípios. Em termos percentuais, desde 2016 as despesas 
municipais ampliaram a sua participação de 6% para 7% 
do orçamento, enquanto as despesas da União recuaram de 
10% para 9%, e a dos Estados – majoritárias – oscilaram de 
85% para 84% (Figura 1). Em primeira análise, já é possível 
observar que os Municípios foram os Entes que tiveram 
o crescimento mais acelerado em segurança pública no 
período.

Figura 1 – Evolução do orçamento público em segurança pública, por esfera (%)

Fonte: Siga Senado e STN. Elaboração: CNM.
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Buscando entender a contribuição de cada Ente 
público para a evolução das despesas típicas de segurança 

pública, a próxima seção do estudo avalia a evolução dos 
gastos federais, estaduais e municipais.

3.	OS GASTOS FEDERAIS EM SEGURANÇA PÚBLICA
No período entre 2016 e 2025, o montante investido 

pela União em segurança pública elevou-se de R$ 13,2 
bilhões para R$ 14,8 bilhões, um crescimento de 12% ou 
1,3% ao ano. Em termos relativos, a parcela federal responde 

atualmente por cerca de 9% dos gastos públicos totais com 
a segurança pública. A Tabela 2 detalha a trajetória desse 
orçamento ao longo da série histórica.

Tabela 2 – Gastos federais com segurança pública (R$ bilhões)

Descrição 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2024

Subfunções típicas 3,4 2,7 2,6 2,5 3,8 2,8 3,7 4,2 7,4 4,0

Policiamento 0,9 0,9 1,4 1,5 2,8 2,0 2,6 3,0 3,0 3,1

Defesa Civil 1,4 1,8 1,1 0,9 1,0 0,8 1,0 1,2 4,4 1,0

Informação e Inteligência 1,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Demais subfunções 9,8 11,2 10,4 10,3 10,8 9,8 9,7 10,6 10,4 10,7

Administração Geral 9,5 9,3 8,5 8,5 8,4 7,8 8,0 8,3 8,1 8,1

Outros Encargos Especiais 0,0 1,6 1,6 1,5 1,8 1,7 1,6 1,6 1,6 1,4

Proteção e Benefícios ao 
Trabalhador 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,0 0,0 0,4 0,5 0,6

Custódia e Reintegração Social 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,2 0,1 0,2 0,1 0,5

Formação de Recursos 
Humanos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1
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Fonte: Siga Senado. Elaboração: CNM.

Entre 2016 e 2025, o percentual de despesas típicas 
da segurança federal permaneceu estagnado, passando de 
26% no primeiro ano para 27% no último ano. A exceção 
ocorreu no ano de 2024, uma vez que as despesas da União 
com defesa civil dispararam em função do desastre ocorrido 
no Rio Grande do Sul. Concretamente, os dados de policia-
mento passaram de R$ 900 milhões em 2016 para R$ 3,1 
bilhões em 2025.

Cumpre notar que o aumento de R$ 1,6 bilhão nas 
despesas federais no período pode ser dividido em R$ 900 

milhões do grupo de demais despesas e R$ 600 milhões 
das despesas típicas. Para a União, os gastos administrati-
vos da segurança pública superam 72%.

Um importante registro é a crescente transferência 
de recursos da União para os Entes subnacionais. Enquanto 
até 2019 esses repasses não atingiam 4% do orçamento 
federal, observou-se uma mudança significativa no pós-
-pandemia: em 2024, o montante destinado a Estados, 
Municípios e Distrito Federal alcançou o ápice histórico de 
15% (R$ 2,7 bilhões).

4.	A SEGURANÇA PÚBLICA NOS ESTADOS E DF
Os Estados são os principais executores da política de 

segurança pública no país. Os gastos de governos estaduais 
e DF em segurança pública passaram de R$ 114,3 bilhões 

em 2016 para R$ 143,29 bilhões em 2025 (+29 bilhões), o 
que confere um crescimento real de 25% ou 2,2% ao ano. 

Descrição 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2024

Direitos Individuais, Coletivos e 
Difusos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Demais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Orçamento federal de 
Segurança Pública 13,2 13,9 12,9 12,8 14,6 12,6 13,3 14,8 17,8 14,8
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Tabela 3 - Gasto com função segurança pública nos Estados (R$ bilhões) 

Fonte: Finbra – Anexo Despesas por Função (Anexo I-E).

Do crescimento de R$ 29 bilhões no orçamento 
estadual, a maior parte se deu através das despesas típicas 
de segurança pública (R$ 16,1 bilhões), em especial as 
ações de policiamento e, mais recentemente, nos investi-
mentos em inteligência. A proporção das despesas típicas 
foi expressiva no período, passando de 32% para 36%.

Para avaliar mais a fundo os gastos estaduais em 
segurança pública, a Tabela 4 apresenta a evolução corrigida 
pela inflação dos orçamentos de segurança pública entre 
2016 e 2025 por Estado. O ordenamento da Tabela 4 
considera a contribuição de cada Unidade Federada para a 
expansão real de 18,7% observada no período.

ESTADOS E DF 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Subfunções típicas  36,09  36,68  40,37  40,55  41,34  43,30  47,14  47,30  49,40  52,19 

Policiamento  33,30  33,62  37,05  37,28  36,30  38,14  40,38  41,13  41,85  43,63 

Defesa Civil  2,00  2,26  2,62  2,49  3,20  3,23  4,11  3,69  3,86  4,65 

Informação e Inteligência  0,80  0,80  0,70  0,78  1,84  1,93  2,65  2,48  3,69  3,91 

Demais subfunções  78,21  79,85  77,30  78,49  74,51  71,19  81,73  85,59  86,53  91,10 

Administração Geral  61,28  62,34  58,64  58,75  56,98  53,37  60,28  63,53  64,16  71,47 

Demais Subfunções Segurança 
Pública  16,93  17,51  18,67  19,74  17,53  17,82  21,45  22,05  22,37  19,63 

Orçamento estadual da 
Segurança Pública  114,30  116,53  117,68  119,04  115,85  114,49  128,88  132,89  135,92  143,29 
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Tabela 4 – Contribuição para o crescimento do orçamento em segurança (R$ mil)

Estados UF 2016 2025 Crescimento(R$) % Contribuição

Rio Grande do Sul RS  5.286.778  8.767.569  3.480.791 65,84% 12,01%

Rio de Janeiro RJ  14.515.689  17.763.806  3.248.117 22,38% 11,20%

Ceará CE  3.020.431  5.527.603  2.507.173 83,01% 8,65%

Pará PA  3.522.050  5.617.740  2.095.690 59,50% 7,23%

Paraná PR  6.043.065  7.531.752  1.488.687 24,63% 5,14%

São Paulo SP  17.423.109  18.792.179  1.369.070 7,86% 4,72%

Amazonas AM  2.214.938  3.486.405  1.271.467 57,40% 4,39%

Bahia BA  6.570.825  7.806.219  1.235.394 18,80% 4,26%

Rondônia RO  1.207.548  2.367.311  1.159.762 96,04% 4,00%

Mato Grosso MT  2.878.577  4.004.808  1.126.231 39,12% 3,88%

Espírito Santo ES  2.075.767  3.104.953  1.029.185 49,58% 3,55%

Alagoas AL  1.651.668  2.644.251  992.583 60,10% 3,42%

Piauí PI  1.110.317  2.013.308  902.991 81,33% 3,11%

Sergipe SE  1.300.407  2.067.159  766.752 58,96% 2,64%

Paraíba PB  1.776.125  2.512.095  735.970 41,44% 2,54%

Santa Catarina SC  3.457.009  4.172.344  715.335 20,69% 2,47%

Acre AC  688.104  1.344.317  656.213 95,37% 2,26%

Distrito Federal DF  1.121.108  1.745.658  624.550 55,71% 2,15%

Amapá AP  656.067  1.194.678  538.611 82,10% 1,86%
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Fonte: Finbra – Anexo Despesas por Função (Anexo I-E).

Nota-se que o Rio Grande do Sul e o Rio de Janeiro 
lideram essa contribuição, somando juntos mais de 23% de 
todo o crescimento nacional, com incrementos superiores 
a R$ 3,2 bilhões cada. Por outro lado, Estados como 
Rondônia e Acre chamam a atenção pelo crescimento 
relativo expressivo, com altas reais de 96,04% e 95,37%, 
mas com contribuição de 4% e 2%, respectivamente. Na 
avaliação regional, 64% do crescimento observado foi 

concentrado nos Estados da região Norte, seguidos das 
regiões Sul (38%), Nordeste (36%) e Sudeste (9%). Em 
termos absolutos, observa-se um processo de desconcen-
tração das despesas em segurança pública. Em 2016, um 
grupo de oito Estados com os menores orçamentos (inves-
timentos inferiores a R$ 2 bilhões) detinha uma participa-
ção de 7% do total. Em 2025, esse número reduziu-se para 
cinco Estados, representando 5% do montante global. 

Estados UF 2016 2025 Crescimento(R$) % Contribuição

Roraima RR  564.433  1.045.847  481.414 85,29% 1,66%

Pernambuco PE  3.668.160  4.134.131  465.971 12,70% 1,61%

Minas Gerais MG  21.720.286  22.152.998  432.712 1,99% 1,49%

Tocantins TO  1.159.251  1.558.617  399.366 34,45% 1,38%

Goiás GO  4.770.033  5.166.515  396.481 8,31% 1,37%

Rio Grande do Norte RN  1.677.363  2.008.391  331.028 19,74% 1,14%

Maranhão MA  2.206.781  2.511.429  304.648 13,81% 1,05%

Mato Grosso do Sul MS  2.014.516  2.248.338  233.822 11,61% 0,81%
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5.	OS GASTOS EM SEGURANÇA PÚBLICA NOS 
MUNICÍPIOS

No âmbito municipal observa-se, conforme apresentado 
na Tabela 5, a maior expansão entre os Entes públicos do 
investimento em segurança pública, passando de R$ 7,5 
bilhões para R$ 12,4 bilhões (+ R$ 5 bilhões). O crescimento 
consolidado foi de 66% no período, ou uma média de 6,1% 

ao ano. Essa velocidade representa um crescimento 
quatro vezes e meio mais rápido que o da União e três 
vezes mais rápido que o dos governos estaduais. A Tabela 
5 apresenta os resultados.

Tabela 5 – Gasto com função segurança pública nos Municípios (R$ bilhões)

Fonte: Finbra – Anexo Despesas por Função (Anexo I-E).

MUNICÍPIOS 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Subfunções típicas  4,42  4,44  4,68  5,21  5,32  5,02  5,91  6,62  7,81  7,26 

Policiamento  3,48  3,53  3,70  4,17  4,30  4,06  4,74  5,25  5,93  5,84 

Defesa Civil  0,85  0,85  0,89  0,88  0,87  0,85  1,03  1,19  1,68  1,26 

Informação e Inteligência  0,09  0,06  0,10  0,16  0,15  0,12  0,14  0,18  0,20  0,17 

Demais subfunções  3,05  3,06  3,15  3,24  3,22  3,03  3,79  4,33  4,79  5,14 

Administração Geral  2,44  2,67  2,64  2,81  2,80  2,66  3,19  3,69  4,05  4,17 

Demais Subfunções Segurança 
Pública  0,61  0,39  0,52  0,43  0,42  0,37  0,60  0,64  0,74  0,97 

Orçamento Municipal da  
Segurança Pública  7,47  7,50  7,83  8,45  8,54  8,06  9,70  10,95  12,60  12,40 
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Diferentemente de Estados e da União, a principal 
parcela das despesas municipais está concentrada nas 
despesas típicas (59%). Dentro das despesas típicas se 
destacam o policiamento, que se expandiu em 68% no 
período (+ R$ 2,4 bilhões), e a defesa civil, com expansão 
de 47% (+400 milhões). As ações de inteligência, embora 
não representem em termos absolutos um grande gasto, 
apresentaram elevação de 90%. 

Os demais gastos de segurança pública dos Municípios 
registraram um crescimento de 69% no período. Paralela-
mente, as despesas com a administração geral avançaram 
71% entre 2016 e 2025, saltando de R$ 2,44 bilhões para 
R$ 4,17 bilhões. Esse montante, que representa um terço 
da despesa total com segurança dos Municípios, é onde se 
concentra a folha de pessoal, incluindo o pagamento dos 
guardas municipais.

No caso dos governos municipais, os investimentos 
públicos devem ser ainda superiores, uma vez que uma 
série de políticas públicas voltadas para segurança pública, 
como iluminação pública e jardinagem – dentro da política de 
prevenção do crime através do desenho ambiental (CPTED) 
–, não são orçamentariamente classificadas na função de 
segurança pública.

A ampliação dessas despesas pode ser traduzida em 
duas frentes principais: (i) a instituição e o fortalecimento 
das guardas municipais, que materializam as atribuições 
típicas dos Municípios em segurança pública, notadamente 
a preservação da ordem e da incolumidade de pessoas e 
patrimônio (art. 144, CF/1988) e (ii) o aumento de ocorrências 
de desastres nos Municípios, que tem demandado um 
processo de estruturação de equipes voltadas para a defesa 
civil municipal, temário levantado pela CNM no estudo de 
2025 intitulado “Diagnóstico sobre a Estrutura das Defesas 
Civis Municipais”.

Dentro de suas capacidades, observa-se que o 
crescimento acelerado das despesas em segurança pública 
reflete um esforço dos governos municipais na contri-
buição para o equacionamento dos desafios na área. De 
acordo com os dados da Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (Munic/IBGE 2023), o Brasil conta atualmente 
com 1.322 Municípios com guardas municipais instituídas, o 
que representa aproximadamente 24% do total de cidades 
do país. Esse número reflete um crescimento expressivo 
de 33% em comparação a 2012, quando o serviço estava 
presente em apenas 993 localidades. Em termos práticos, 
mais de 300 cidades passaram a contar com essa força de 
segurança em um intervalo de apenas 11 anos.
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6.	TRAMITAÇÃO DA PEC 18/2025 E OS IMPACTOS 
PARA OS MUNICÍPIOS

A PEC 18/2025 foi aprovada na Câmara dos Deputados 
em segundo turno no dia 4 de março, com o objetivo de 
melhorar a integração dos órgãos de segurança e garantir 
mais recursos para o setor. A aprovação ocorreu com uma 
votação de 461 votos a 14. No primeiro turno, foram 487 
votos a favor, 15 contrários e 1 abstenção. Após essa 
aprovação, o texto foi encaminhado ao Senado Federal, 
onde ainda passará pelas comissões e pelo plenário para 
ser votada em dois turnos. Somente depois disso ela pode 
ser promulgada. 

Há no texto alguns alertas importantes para os 
Municípios e que necessitarão de atuação do movimento 
municipalista para conscientização no Senado Federal. A 
PEC criou a figura das polícias municipais entre os órgãos 

de segurança pública. Para o Município instituir uma polícia 
municipal, foram estabelecidos critérios genéricos, como 
capacidade financeira, através da existência de receitas 
próprias, sem quantitativo populacional mínimo. 

Pela redação da PEC, o quadro das polícias municipais 
será preenchido exclusivamente por concurso público e 
pela migração dos guardas municipais. O controle externo 
será desempenhado pelo Ministério Público, exigindo dos 
Municípios que criem polícias municipais e promovam a 
instituição de ouvidorias. A Confederação pontua que a PEC 
não indica fonte de financiamento para os Municípios, 
reservando transferência obrigatória apenas para Estados 
e União. 

7.	 COMENTÁRIOS FINAIS
Os Municípios têm enfrentado crescentes desafios na 

atualidade. A necessidade de atendimento aos pleitos da 
população e a ausência de uma política federativa integrada 
frequentemente conduz os Municípios a assumirem com-

promissos e atribuições típicas de outros Entes federados 
para buscarem o atendimento à população. A área de 
segurança pública é um caso emblemático, uma vez que os 
Municípios desenham políticas públicas, articulam inves-

https://www.camara.leg.br/presenca-comissoes/votacao-portal?reuniao=81196&itemVotacao=13533
https://www.camara.leg.br/presenca-comissoes/votacao-portal?reuniao=81196
https://www.camara.leg.br/presenca-comissoes/votacao-portal?reuniao=81196
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timento e atuam efetivamente sem uma fonte concreta e 
permanente de financiamento da União.

A Confederação, a partir disso, avaliou a evolução 
do orçamento em segurança pública no período de 2016 
a 2025. Do orçamento total de R$ 170 bilhões em 2025, 
os Estados contribuíram com 84%, a União, com 9%, e 
os Municípios contribuíram com 7%. Embora com a fatia 
minoritária, os Municípios são os únicos Entes federados 
que ampliaram a sua participação desde 2016, o que reflete 
que mesmo não incluídos formalmente no arcabouço cons-
titucional da segurança pública, os Entes municipais efe-
tivamente ampliaram investimentos para o enfrentamento 
dos desafios.

Os Municípios elevaram no período o seu investimento 
em R$ 5 bilhões no período, passando de R$ 7,5 bilhões para 
R$ 12,4 bilhões (66%), enquanto a União no mesmo período 
avançou somente R$ 1,6 bilhão. Os gastos municipais em 
segurança pública cresceram três vezes mais rápido que 

as despesas estaduais e quase cinco vezes mais que os 
gastos federais. Mesmo com a ausência de um financia-
mento permanente federal, os Municípios ampliaram a sua 
capacidade de atuação em policiamento, defesa civil e in-
teligência. 

A consolidação da segurança pública como uma 
política compartilhada exige que União, Estados e Municípios 
atuem de forma coordenada, com definição clara de res-
ponsabilidades, fontes de financiamento e mecanismos de 
cooperação. Sem isso, o risco de sobrecarga municipal tende 
a se agravar, comprometendo não apenas a efetividade 
das ações de segurança, mas também a sustentabilida-
de fiscal dos Entes locais e a provisão de outros serviços 
essenciais, como saúde e educação. O aumento expressivo 
dos gastos municipais – com crescimento de 66% em quase 
uma década – demonstra não apenas um maior protagonis-
mo dos Municípios, mas também a necessidade de estru-
turação e fortalecimento institucional dos guardas civis, da 
defesa civil e das ações de inteligência.
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